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                                    Londres, pelo seu Instituto de Educação e o Estado  de
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                                   curso de Mestrado em Educação -  relativo ao Programa
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PARECER CEE nº
: 280/2006                CP                  Aprovado em 07-6-2006

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 O Processo CENP N° 05/06 teve origem, no dia 10 de janeiro de 2006, por iniciativa da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, com sua solicitação de providências relativas a convênio entre a Secretaria de Estado da Educação e o Instituto de Educação da Universidade de Londres, para curso de mestrado em educação, destinado a professores da rede pública do Estado de São Paulo.

1.1.2 No presente relatório — como entende este Relator —, dispensa-se nova descrição das minúcias de procedimentos havidos, apreciações de natureza legal e administrativas e correspondente tramitação, pois a matéria, depois de ser objeto de parecer deste Conselho, no dia 26 de abril de 2006, tendo passado por apreciações e despachos que precederam a remessa do Processo a este órgão, veio a ser esmiuçada na decisão da Sra. Secretária da Educação. Note-se que, também em 10/01/2006, os autos foram remetidos em caráter urgente à Chefia de Gabinete da Secretaria Estadual da Educação, já constituídos por numerosos documentos. Evocam-se, pois, no histórico do presente texto, alguns marcos da tramitação.

1.1.2.1 Houve parecer da Consultoria Jurídica, nº 035/2006, de 16/01/2006, em que se apontava existência de impropriedades, suscitando-se questões que recomendavam esclarecimento e orientação; com o acordo da Chefia da Consultoria Jurídica, opinou-se pela devolução dos autos à Chefia do Gabinete da Pasta, para providências de sua competência. 

1.1.2.2 Em 21/03/06, a CENP encaminhou o processo ao Serviço de Finanças, para reserva de recursos financeiros no valor de R$ 930.000,00 (novecentos e trinta mil reais) destinados ao convênio entre a Secretaria de Estado da Educação e o Instituto de Educação da Universidade de Londres, para o exercício de 2006.

1.1.2.3 Segue-se, nos autos, texto de “Termo de Convênio”, com o respectivo detalhamento, incluindo cronograma de desembolso de R$ 960.000,00 (novecentos e sessenta mil reais), entre abril/2006 e janeiro/2007, sendo a parcela deste último mês, de R$ 30.000,00, correspondente à diferença em relação à reserva pedida, que foi objeto de encaminhamento específico.

1.1.2.4 A CENP, em 23/03/2006, ofereceu esclarecimentos, em atendimento ao parecer da Consultoria Jurídica. A Chefia de Gabinete da Secretaria, na mesma data, encaminhou o assunto à Consultoria Jurídica, lembrando, em seu despacho, a finalidade da iniciativa.

1.1.2.5 Em 30/03/2006, a Consultoria Jurídica exarou Parecer nº 231/2006, enumerando inicialmente os novos documentos; assinalou, também, que a iniciativa estava compreendida na ação de ambas as instituições mas aduziu não ter havido expressa aprovação do novo plano pela autoridade competente e que também era necessária a completa instrução dos autos; acrescentou particularidades a esse respeito, inclusive sobre a diferença de R$ 30.000,00 referente à parte de responsabilidade da administração. Acresceu, também, a necessidade de tradução juramentada dos documentos apresentados em Inglês. Referiu, ainda, o não atendimento de certas observações precedentes.

Dentre todos esses aspectos, apontou a necessidade de manifestação prévia deste Conselho, para execução do projeto pela Secretaria. Ressaltou também seu entendimento “de que o presente ajuste, independente da denominação que lhe seja dada, caracteriza uma verdadeira prestação de serviços específicos”. Mencionou o que é característico de convênios, em que as partes colaboram, não havendo pagamento de contraprestação pecuniária a qualquer delas. Propôs, finalmente, com acordo de sua chefia, “encaminhamento dos autos à Assessoria Jurídica do Governo”.

Consta dos autos, a seguir, o texto de Termo de Convênio.

1.1.3 A Chefia de Gabinete da Pasta de Educação, com data de 05/04/2006, considerando o Parecer jurídico CJ 231/2006, despachou para que se enviasse o Processo CENP N° 05/06 a este Conselho, o que deu origem, em 07/4/06, ao Processo CEE N° 225/06.

1.1.3.1 Enviado à Comissão de Planejamento, seu Relator, digno Conselheiro Francisco de Moraes, exarou parecer em 24/04/2006, adotado unanimemente pela Comissão em 26/04/2006 e, mediante invocação de relevância e urgência, na mesma data foi submetido ao Conselho Pleno e aprovado por unanimidade.

1.1.3.2 Em seu texto, invocam-se no histórico a finalidade e os termos da Lei 11.498, de 15/10/2003. A apreciação relembra o ofício inicial 013/2006, da CENP, referente a Mestrado em Educação para 33 professores de Educação Básica, a serem acompanhados por um representante da Secretaria, e menciona o Parecer 231/2006 da Consultoria Jurídica, quanto ao objetivo (Cláusula 1ª), aspectos financeiros (Cláusula 5ª) e vigência (Cláusula 8ª). O Parecer deste Conselho — 172/2006 — aprova “o Termo de Convênio”.

Publicou-se “a deliberação plenária” em 27/04/2006.

1.1.3.3 Na mesma data, este Conselho encaminhou à Sra. Secretária de Educação cópia do referido Parecer, para homologação, transcrevendo sua Conclusão.

1.1.3.4 Em 23/05/2006, o Sr. Chefe de Gabinete da Secretaria encaminhou a este Conselho “cópias extraídas dos autos acima mencionados, referentes à decisão sobre o Convênio com a Universidade de Londres, para conhecimento”.

1.1.4 Tem-se, a seguir, a transcrição da análise e decisão adotada pela Sra. Secretária de Estado da Educação. Tal reprodução enseja clareza e compreensão dos aspectos legais e administrativos que levaram à não homologação do parecer deste Conselho, bem como o conhecimento de providências subseqüentes relacionadas com o Processo.

“Subiu a este Gabinete, oriundo do Egrégio Conselho Estadual da Educação, o processo acima epigrafado, iniciado por despacho da Senhora Coordenadora de Estudos e Normas Pedagógicas, ofício n° 013/2006, de 10 de janeiro de 2006, solicitando providências para a feitura de Convênio entre a Secretaria de Estado da Educação e a Universidade de Londres.

“Determinada a pesquisa sobre outros procedimentos que poderiam tratar da mesma matéria, sobreveio a informação que já existiam outros dois feitos que solicitavam a contratação do Instituto de Educação da Universidade de Londres, com o mesmo jaez, processos n° 0042/0400/2005 e n° 0183/0400/2005, bem como um processado, n° 0203/0400/2005, todos apensados por determinação desta Secretária de Estado, sendo que o último resultou no afastamento de trinta e três professores da rede pública, para cursar mestrado na referida Universidade, segundo cópia do D.O E. de 08 de dezembro de 2005 (fls. 20 do 4° apenso).

“Constam dos autos do processo n° 0042/0400/2006 (terceiro apenso) que a Coordenadora da CENP, na data de 08 de março de 2005, solicitou a contratação do Instituto de Educação da Universidade de Londres, acostando para tanto memorial descritivo, exarando ainda às fls. 06 desse, a aprovação do memorial.

“Às fls. 07/08 do mencionado processo, o Sr. Diretor Substituto da Diretoria Administrativa da CENP realizou uma série de questionamentos e terminou sua manifestação com a seguinte assertiva:

‘Esclarecemos que, embora ainda não documentado, o Instituto promoverá o curso sem fins lucrativos. Isso será demonstrado posteriormente.’ 

“O feito foi então encaminhado à Consultoria Jurídica, tendo aclarado, no bem lançado parecer de fls. 11 ‘usque’, 16 que havia dúvidas sobre a ‘gratuidade’ dos serviços a serem prestados. Confira-se a esse respeito fls.13 do terceiro apenso:

‘Cumpre esclarecer, em primeiro lugar, sobre a gratuidade do curso que será propiciado aos professores da rede pública do Estado. Com efeito, não nos pareceu extreme de dúvidas que os serviços concernentes ao curso sejam totalmente grátis (...)’.

“Pontuou ainda de forma lapidar a Consultoria Jurídica que, no caso de não ser gratuito o serviço a ser prestado pela Universidade de Londres, a modalidade do instrumento jurídico seria o ‘contrato administrativo’, tendo em vista que os convênios tratam de avenças onde as partes não auferem lucro, na dicção da Douta Procuradora:

‘A confirmação e comprovação deste aspecto impõe-se desde logo, de vez que a gratuidade modifica o enfoque a ser dado ao assunto. Assim, a figura jurídica do contrato pressupõe uma contraprestação pecuniária, ao passo que a convergência de interesses e a ausência de fins lucrativos leva à configuração de acordo de cooperação, ou melhor ainda, de um convênio.’

“Opinou assim, em sendo a avença a ser entabulada gratuita, que necessária seria a feitura de um Convênio, tendo, após esta manifestação, sido encerrado o processo sem qualquer outra formalidade ou despacho.

“O mesmo assunto voltou a ser ventilado no processo n° 0183/0400/2005 (segundo apenso) agora com data de 03 de novembro de 2005, também iniciado com solicitação da CENP, pedindo a contratação da Universidade de Londres, tendo desta feita, às fls. 154, reservado recursos no importe de R$ 498.398,29 (quatrocentos e noventa e oito mil, trezentos e noventa e oito reais e vinte e nove centavos) para a contratação da referida escola, aclarando que a avença não era gratuita, como informado no processo anterior.

“Deste modo, encartou-se aos autos o ‘Termo de Contrato’ (fls. 159/168 - segundo apenso), para a celebração da avença internacional.

“Às fls. 169/170 deste segundo apenso, a Senhora Diretora Administrativa da CENP propôs nova oitiva da Consultoria Jurídica, a qual devolveu os autos a pedido, tendo a Srª Jandira C. Almeida, sem qualquer fundamentação, solicitado ‘descompromissar’ a verba (fls. 173), visto o cancelamento do presente processo, o qual foi arquivado, em nome de ‘Jandira C. Almeida’, a qual não assinou a determinação de fls. 181.

“Agora, por despacho de 10 de janeiro de 2006, neste processo 0005/0400/2006, a CENP voltou a solicitar providências que envolvem a Universidade de Londres, porém apontando para a elaboração de um Convênio, mesmo sabendo que a escola estrangeira será remunerada pelo serviço, não comportando pois este tipo de acerto jurídico, nos termos da lição inserta no primeiro Parecer sobre o assunto, já acima comentado, encartado no terceiro apenso.

“Aliás, às fls. 92 verso deste feito, a Chefe de Gabinete à época, Profª Mariléa Nunes Vianna, encaminha o processo para a Consultoria Jurídica, tendo este Órgão produzido Parecer de fls. 94/102, praticamente com a mesma dicção do anteriormente produzido, lavrado nos seguintes termos:

‘Contudo, deve estar extreme de dúvidas a confluência de interesses de ambas as partes conveniadas. Com efeito, na falta da referida convergência de interesses, não se estaria diante da celebração de um convênio, mas de uma verdadeira contratação’.

“Às fls. 103 houve, novamente, pedido de reserva de recurso, agora no valor de R$ 930.000,00 (novecentos e trinta mil reais), confirmada às fls.104.

“Novo Parecer às fls. 138/144, onde a Consultoria aponta o despacho de fls. 136 verso, da Chefia de Gabinete à época, lavrado nos seguintes termos: ‘Encaminhe-se à Douta Consultoria Jurídica da Pasta, para continuidade, tendo em vista a oportunidade e conveniência do Programa, por se tratar de formação continuada dos professores e que beneficia diretamente os alunos da rede pública estadual de ensino, consoante fls. 102’.

“A Douta Procuradora às fls. 142 do Parecer, de maneira sintomática e, com certeza, reafirma seu entendimento, nos seguintes termos:

‘Finalmente, com a devida vênia, ressalto meu entendimento particular no sentido de que o presente ajuste, independente da denominação que lhe seja dada, caracteriza uma verdadeira prestação de serviço específicos.’

“Há determinação às fls. 144 verso, do sr. Wille Costa, do encaminhamento para o setor de finanças, tendo sido reservado mais R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para a contratação da Universidade de Londres.

“Estes autos deram entrada no Egrégio Conselho Estadual da Educação, retornando com a aprovação dos termos contidos nos autos.

“Conforme se constata no quarto apenso, os professores da rede pública foram afastados para cursar este mestrado em Londres, nos termos da publicação do D.O E. de 08 de dezembro de 2005.

“Por final, é pública a informação de que os professores foram afastados e viajaram para Londres, estando atualmente em fase de orientação, sem que qualquer documento fosse assinado para a garantia da legalidade deste curso, sendo que também não existe qualquer convênio firmado com as Universidades brasileiras, para convalidação deste mestrado.

“É o relatório.

“DECIDO.

“É evidente que a realização deste Convênio, afronta a legalidade e forma estabelecida para contratação da Universidade de Londres.

“Para tanto, basta os dizeres da Consultoria da Pasta, in verbis:

‘Contudo, deve estar extreme de dúvidas a confluência de interesses de ambas as partes conveniadas. Com efeito, na falta da referida convergência de interesses, não se estaria diante da celebração de um convênio, mas de uma verdadeira contratação.’

“Aliás, a Consultoria da Pasta, por mais de uma vez, apontou esta irregularidade, isto sem falar da falta de apego aos preceitos da Lei n° 8.666/93, já que não houve licitação do objeto a ser contratado.

“Pontua-se que cabe a Autoridade decidir com Justiça, porém nunca se afastando da lei, sob pena de responsabilidade. Não há como autorizar a despesa solicitada, sob pena de macular o primado esculpido no artigo 37 da Constituição Federal e nos cânones da Lei n° 8.666/93.

“Pelo exposto, deixo de homologar o Parecer CEE n° 225/06 e torno insubsistente todos os atos praticados nestes autos (Processo n° 0005/0400/2006), determinando a imediata liberação da verba retida, conforme consta às fls. 104 e 145 deste feito.

“Determino ainda, a extração de cópias integrais do presente Processo, para a realização de Sindicância, nos termos do disposto no inciso IV do artigo 1° do Decreto 40.177 de 7 de julho de 1995.

“Entretanto, considerando: o afastamento de professores da rede, devidamente autorizados por Resolução do Senhor Secretário Chefe da Casa Civil; que os mesmos já deram início ao aprimoramento, estando em fase de orientação; que este aprimoramento certamente reverterá em prol dos alunos da rede e que esses professores não podem ficar privados dos frutos de seus esforços pessoais, nem tampouco a Administração pode abrir mão do que já se iniciou, encaminhe-se ao Excelentíssimo Senhor Governador, com a proposta de pagamento, a título indenizatório das despesas havidas, com a conclusão do mestrado em educação dos professores já relacionados nos autos, nos termos do artigo 1° do Decreto n° 40.177/95.

“Encaminhe-se cópia da presente decisão à Presidência do Egrégio Conselho Estadual de Educação, para ciência.

“G.S. em 23 de maio de 2006.

“MARIA LUCIA MARCONDES CARVALHO VASCONCELOS

                    “Secretária de Estado da Educação”
1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Os pontos do histórico em que se destacam observações e procedimentos havidos durante a tramitação evidenciam, no seu conjunto, impropriedades assinaladas.

1.2.2 O Parecer deste Conselho, certamente, foi adotado tendo como foco o mérito educacional da iniciativa. Os termos da conclusão, no entanto, não se contiveram nesses limites, aprovando “o Termo de Convênio”.

Como se notou, as questões levantadas e restrições caracterizam o procedimento como um contrato de prestação de serviços e não um convênio. Quando o faz, não é pela formalidade do vocábulo a ser utilizado e, sim, pelas diferenças que existem entre essas modalidades distintas de parceria.

A par disso, assinalou-se que a aprovação deveria seguir-se a todos os procedimentos que o caso implica, o que não ficou patente.

Nessa situação, o Parecer do Conselho foi exarado sem que os aspectos argüidos estivessem resolvidos ou suficientemente esclarecidos para uma aprovação competente, que não ocorreu. Reitere-se a convicção de que isto se deu com a atenção voltada para o objetivo pedagógico, isto é, na óbvia suposição tácita de inexistência de óbices legais e administrativos. A conclusão, contudo, referiu-se ao “Termo do Convênio”, que estava sob análise crítica — que não incluía nessa argüição o mérito educacional.

Provavelmente, isto não teria ocorrido se a tramitação do processo no Conselho fosse centralizada na finalidade pedagógica, a que poderia seguir-se a questão do como fazer, com seus aspectos financeiros, administrativos e legais.

A celeridade de tramitação, fundamentada no pressuposto da relevância e da urgência, aliada às considerações acima, contribuiu, sem dúvida, para a conclusão a que se chegou.

1.2.3 Em sua decisão, a Sra. Secretária de Estado da Educação fundamentou-se no cumprimento da legislação, descrevendo os motivos pelos quais, em função disso, não homologou o Parecer do Conselho.

No entender deste Relator, não há divergência possível quanto a essa interpretação, o que significa, portanto, concordância com a revisão da conclusão então adotada por este plenário.

2. CONCLUSÃO
Diante do exposto e nos termos deste Parecer, o Conselho Estadual de Educação acolhe, favoravelmente, a não homologação do Parecer CEE nº 172/2006, pela Sra. Secretária de Estado da Educação.

São Paulo, 06 de junho de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab
Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão do Conselho Peno, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de junho de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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